
Explicação provoca protesto 
Uma citação, feita pelo de-

putado Genebaldo Correia, do 
nome do deputado Ulysses Gui-
marães como beneficiário dos 
recursos doados para campanha 
eleitoral — justificativa de Gene-
baldo para o enorme volume de 
recursos movimentados na sua 
conta — provocou protesto do 

deputado José Genoíno, endos-
sado pelo presidente da CPI, se-
nador Jarbas Passarinho. ``Não 
se pode usar o deputado Ulysses 
Guimarães, que está fazendo 
tanta falta nesta Casa, como uma 
espécie de arquivo, onde se pode 
depositar tudo", protestou 
Genoíno. 
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Genebaldo usou as sobras da campanha de Ulysses 
Raimundo Paccó 

O líder li-
cenciado do 
PMDB, deputa-
do Genebaldo 
Correia (BA), 
confessou on-
tem ter cometi-
do crime eleito-
ral ao tentar ex-
plicar a origem 
dos depósitos de 
US$ 1,665 mi-
lhão em suas 
contas bancárias 

nos últimos cinco anos. Segundo o 
deputado "amigos e pessoas jurídi-
cas" deram dinheiro para a campa-
nha presidencial de Ulysses Guima-
rães em 1989, que ficou com o pró-
prio Genebaldo. Apesar de ter opta-
do pelo crime eleitoral para livrar-
se dás acusações de corrupção, Ge-
nebaldo, mesmo assim, caiu em 
contradição e não foi convincente 
sobe os depósitos feitos por ele na 
conta do deputado Ibsen Pinheiro 
(PMDB-RS), em 1989. No meio do 
depoimento, o senador Luís Alber-
to (PTB-PR) apresentou, ainda, um 
documento provando que Genebal-
do mentiu à CPI sobre a compra de 
um imóvel em Salvador. 

Genebaldo disse que os recur-
sos lhe teriam sido entregues para 
financiamento de campanha. O de-
putado Aloízio Mercadante (PT-
SP) perguntou-lhe se teria compro- 

vantes de que o dinheiro tinha sido 
efetivamente gasto no comitê elei-
toral do PMDB, mas Genebaldo 
afirmou que, quatro anos depois, 
não tinha mais os recibos. 

Genebaldo sugeriu ao relator, 
deputado Roberto Magalhães (PFL-
PE), que realizasse estudo mais de-
talhado de suas contas a partir da-
quele período. Para Mercadante, as 
explicações para o rápido consumo 
do dinheiro, sem comprovantes, 
eram "pouco consistentes". Gene-
baldo lembrou que seus saldos ban-
cários eram "todos muito baixos", 
mas o deputado paulista retrucou 
com o argumento de que em perío-
do de inflação alta o dinheiro não 
fica nas contas — vai para as aplica-
ções financeiras. 

Imóvel — Segundo o senador Luís 
Alberto, foram várias as mentiras 
flagradas nas explicações de Gene-
baldo sobre este imóvel, avaliado 
em US$ 230 mil. Primeiro, ele dis-
se que adquiriu o apartamento este 
ano. O documento enviado à CPI 
pelo ex-proprietário do apartamen-
to do Edifício Lac D'Annecy,  , An-
tônio Carlos Matteoni de Athayde, 
demonstra que a transação foi feita 
em 1991. Genebaldo afirmara que o 
pagamento foi feito em moeda cor-
rente nacional. O eX-proprietário 
atesta que ele pagou parte da dívida 
em dólar. O líder licenciado do 

PMDB sonegou também a informa-
ção da compra do apartamento na 
sua declaração de bens. 

Na declaração entregue à Re-
ceita Federal em 1992, Genebaldo 
menciona apenas um empréstimo a 
Elizabeth Gordilho de Ataíde, ex-
mulher do ex-proprietário, no valor 
de Cr$ 23 milhões (em valores da 
época), referente a um contrato mú-
tuo. Na ocasião, o deputado prefe-
riu não transferir o apartamento pa-
ra o seu nome porque estava se se-
parando de sua primeira mulher e 
não queria incorpora novos bens ao 
seu patrimônio. Da mesma forma 
que não registrou o apartamento, 
Genebaldo também não assumiu a 
dívida de um financiamento com o 
Bradesco, que continua em nome 
de Antônio Carlos. 

Os deputados Aloízio Merca-
dante (PT-SP) e Luiz Salomão 
(PDT-RJ) levantaram dúvidas so-
bre como o líder do PMDB, con-
tando apenas com seus vencimentos 
da Câmara e o salário da sua atual 
mulher, Marta, de CR$ 443 mil, 
poderá honrar a dívida com o ban-
co, no valor de US$ 62,3 mil, que 
deve ser paga até o dia 23 de feve-
reiro de 1994. Genebaldo disse que 
iria usar os recursos da venda de 
dois outros imóveis em Salvador 
para saldar a dívida. 

A situação da casa do Lago 
Norte de Brasília, em nome de sua 
mulher, também levantou dúvidas 
entre os integrantes da CPI. Segun-
do Genebaldo, ele emprestou a 
Marta o equivalente a CR$ 15 mi-
lhões para adquirir o imóvel, que 
custou CR$ 24 milhões. O parla-
mentar não soube explicar de onde 
foram retirados os restantes CR$ 9 
milhões que Marta precisou para 
completar o valor da casa. Nem na 
sua declaração de renda, nem na de 
sua mulher constam recursos próxi-
mos a esta cifra. Genebaldo confessou crime eleitoral e caiu em contradições 


